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UMA ANÁLISE DOS CONTEÚDOS DE PROBABILIDADE E ESTATÍSTICA 

PRESENTE NOS LIVROS DIDÁTICOS DO ENSINO FUNDAMENTAL E ENSINO 

MÉDIO DA CIDADE DE JATAÍ1 

MEIRA, Fernanda Leão de Souza2, GOULART, Grace Kelly Souza Carmo3 

Palavras-chave: Livros didáticos; Leitura e Escrita; Probabilidade; Estatística. 

Justificativa/base teórica: O livro didático é muito utilizado pelos docentes da 

educação básica, portanto, merece ser objeto de investigação, análise e discussão. 

Assim, neste trabalho, temos a intenção de analisar como a leitura e escrita, 

presente no eixo de estatística e probabilidade, é abordada nos livros didáticos de 

matemática, para educação básica, adotados pelos professores que ensinam 

matemática em Jataí-GO. Ponte, Matos e Abrantes (1998) defendem que estes 

tópicos ganharam uma maior visibilidade nos currículos de matemática, que tem 

uma crescente utilização em diversos setores. Compreendemos que a estatística e a 

probabilidade são unidades temáticas presentes nos livros didáticos. A unidade 

temática relacionada com a Estatística trata de técnicas gráficas e numéricas que 

nos permitem fazer uma análise inicial de dados disponíveis, construir tabelas de 

frequências e representá-las por meio de diagramas de barras, histogramas e 

polígono de frequências, além de analisar dados por meio de medidas estatísticas. 

No que se refere à unidade temática relacionada com a Probabilidade, esta trata da 

noção do acaso e suas propriedades. Essa unidade visa fazer com que o aluno 

reflita de modo mais crítico a abordagem de certos temas e situações diárias. 

Entendemos que esses conteúdos são relevantes na/para a Educação Básica, 

porque se relacionam facilmente com temas de outras disciplinas – podendo tornar-

se conceitos interdisciplinares – e permitem a abordagem de questões relacionadas 

ao cotidiano dos alunos e da sociedade no geral. Por fim, acreditamos que o 

trabalho de análise da leitura e escrita, presente no eixo de estatística e 

probabilidade, dos livros didáticos de matemática adotados pelos professores de 

1 Resumo revisado pela orientadora Profª. Mestra Grace Kelly Souza Carmo Goulart. 
2 Bolsista do Programa de Bolsas de Licenciatura da Universidade Federal de Goiás 
(PROLICEN/UFG). E-mail: feernandaleao96@gmail.com. 
3 Docente do Curso de Licenciatura em Matemática e Orientadora, UFG/Regional Jataí. E-mail: 
gracekelly.83@hotmail.com.  
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educação básica que ensinam matemática em Jataí-GO, pode contribuir para a 

formação acadêmica e profissional do bolsista PROLICEN, bem como pode 

potencializar e auxiliar o professor de sala de aula no que se refere ao processo de 

ensino e aprendizagem do pensar e fazer estatístico e probabilístico.  

Objetivos: Geral: Analisar como a leitura e a escrita, presente no eixo de Estatística 

e Probabilidade, são abordadas nos livros didáticos de Matemática, para o Ensino 

Fundamental II e Ensino Médio, adotados pelos professores que ensinam 

Matemática em Jataí-GO. Específicos: (1) Realizar revisão bibliográfica acerca da 

leitura e escrita na Estatística e Probabilidade; (2) Estudar e analisar a Estatística, 

Probabilidade, leitura e escrita Matemática presente nos documentos oficiais; (3) 

Investigar, verificar, analisar e comparar como os livros didáticos adotados 

atualmente pelos professores que ensinam Matemática em Jataí-GO, os 

documentos oficiais e o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) tratam a leitura e 

escrita do eixo de Estatística e Probabilidade.  

Metodologia: Com o intuito de atingir os objetivos acima, conduzimos nossa 

pesquisa da seguinte maneira: inicialmente, realizamos uma revisão bibliográfica 

acerca da estatística, probabilidade, leitura e escrita matemática. Em consequência 

acreditamos que a partir deste estudo, fomos capazes de entender como devem ser 

escritas definições e conceitos em estatística e probabilidade. Nos pautamos 

também em Lopes e Nacarato (2009) e Nacarato e Lopes (2005), entre outros, que 

dissertam sobre leitura e escrita na matemática. Em seguida, pesquisamos e 

analisamos os PCN do Ensino Fundamental II (BRASIL, 1998) e Ensino Médio 

(BRASIL, 2000) e o Currículo Referência do estado de Goiás (GOIÁS, 2012), 

percebendo assim seus objetivos e intenções acerca dos conteúdos de 

probabilidade e estatística, no Ensino Fundamental e Médio, isto é, como os 

mesmos almejam que estes conceitos sejam trabalhados. Em um outro momento, 

fizemos uma pesquisa sobre os livros didáticos adotados pelas escolas da rede 

pública de Jataí e os analisamos acerca da leitura e a escrita dos mesmos. 

Destacamos aqui, que como quase todas as escolas públicas de Jataí adotaram os 

mesmos livros, analisamos apenas um livro do Ensino Fundamental e dois livros do 

Ensino Médio. Pesquisamos e analisamos também, as provas do ENEM do ano de 

2012 a 2016, acerca da quantidade de questões de probabilidade e estatística e 

como são abordadas, comparando com os exercícios resolvidos e propostos pelos 

livros didáticos do Ensino Médio. Ao investigar, verificar, analisar como os livros 
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didáticos tratam a Leitura e Escrita presente no eixo de Probabilidade e Estatística 

foi possível perceber que esse processo é de extrema importância, visto que o 

processo de resolução e aprendizagem dos mesmos se baseia em um processo de 

interpretação e de uma leitura bem feita, como afirma Lopes e Coutinho (2009, p. 

66), “essa competência em Estatística significa que se desenvolveram atitudes, 

capacidades e conhecimentos estatísticos que permitem à pessoa ser crítica e 

reflexiva em relação à informação veiculada por meio das diversas mídias.” Após 

esse processo, comparamos os livros didáticos com os documentos oficiais e as 

avaliações de larga escala. Essa comparação se baseou no fato de que o livro 

didático deve seguir especificidades dos documentos oficiais e atender às demandas 

e exigências das avaliações em larga escala, tendo que as mesmas avaliam o 

processo de aprendizagem que ocorre em sala de aula, as quais utilizam o livro 

didático como principal recurso didático. 

Resultados/discussão: A partir do que já foi desenvolvido no trabalho, foi possível 

perceber que as definições e conceitos são bem apresentadas e tem uma linguagem 

acessível aos alunos, comparando com livros específicos de probabilidade e 

estatística. Fizemos análises de dois Livros Didáticos do Ensino Médio, os quais 

serão nomeados aqui como Livro 1 e Livro 2. Neles, foi possível perceber, que 

apresentam no decorrer de seus conteúdos, exemplos, exercícios resolvidos e 

propostos. Porém, no final dos capítulos, os mesmos se diferenciam, na forma de 

como apresentam alguns exercícios, como será melhor explicitado a seguir. Com 

relação à Probabilidade, temos que, no Livro 1, o conteúdo é abordado no segundo 

ano do Ensino Médio. Ao final da parte de Probabilidade de tal livro, apresenta: 

roteiro de trabalho, aplicações e trabalhos em equipe, nos quais, o roteiro de 

trabalho visa fixar conceitos e definições acerca dos conteúdos apresentados, o que 

é muito interessante, e as aplicações que envolvem os conteúdos aplicados em 

problemas do nosso cotidiano. No que se refere ao Livro 2, o conteúdo de 

Probabilidade é abordado no segundo ano do Ensino Médio, no qual apresenta no 

final de seu conteúdo exercícios com o uso da calculadora e desafio, o que também 

é bastante conveniente, visto que a calculadora é um material muito interessante e 

que quase sempre é negado aos alunos. Isso faz com que a aula se torne mais 

dinâmica e que os alunos possam se interessar e participar de tal. Como afirma 

Hideo Kumayama (2004, p. 73), “atividades envolvendo o uso da calculadora podem 

contribuir para motivar diversos tópicos do conteúdo”. No que tange a Estatística, 
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temos que, no Livro 1, é apresentada no terceiro ano do Ensino Médio. Ao final da 

parte de Estatística de tal livro, apresenta: roteiro de trabalho e aplicações, com os 

mesmos intuitos de Probabilidade. Com relação ao Livro 2 nos mostra Estatística no 

primeiro e terceiro anos do Ensino Médio. Ao final da parte de Estatística do primeiro 

ano apresenta um desafio ao final, que é uma forma muito dinâmica de instigar o 

aluno a participar e conseguir desvendar tal desafio, investigando, analisando e 

interpretando até que consiga chegar a uma resposta correta. No terceiro ano, 

apresenta desafio e aplicações. Tais aplicações são essenciais, visto que o aluno 

precisa ver sentido no que aprende em matemática e nada melhor que levar a 

matemática até o seu dia a dia, utilizando aplicações que apresentam situações da 

nossa realidade. Ambos abordam de forma interessante e apresentam exercícios 

que capacitam o aluno a fazer o ENEM, visto que utilizam da leitura e escrita em 

exercícios com uma situação na qual o aluno deve investigar, refletir e interpretar. 

Além disso, o Livro 1, em uma parte que apresenta roteiro de trabalho, faz com que 

o aluno se preocupe com as definições e os significados, assim buscando uma

melhor leitura e escrita de tal. Como afirma Lopes e Coutinho (2009, p. 66 – 67), “os 

processos de leitura e escrita são fundamentais na Educação Estatística, visto que 

dentro dessa concepção de articulação e de ciência que estamos assumindo, os 

dados são vistos como números em um contexto, contexto este que motiva os 

procedimentos e é a base para a interpretação dos resultados”. Sobre o ENEM, é 

notório que exige uma boa porcentagem sobre exercícios de probabilidade e 

estatística. Temos que, em 2012, 27% dos exercícios do ENEM eram de 

probabilidade e estatística. Em 2013, 24% dos exercícios representavam a parte de 

probabilidade e estatística. Em 2014, 27%. Em 2015/1, foi 22% e 2015/2, foi 20%. Já 

em 2016/1 representou 27% e em 2016/2, 24%. Assim, tivemos uma média de 24%, 

o que é bem relevante, tendo que a matemática é muito ampla e abrangente.

Percebemos uma queda no ano de 2015 com relação à essas questões, porém em 

2016 cresceu e se manteve na média dos anos de 2012 a 2014. 

Conclusões: Evidenciamos novamente que o objetivo principal deste projeto é 

analisar como a leitura e a escrita, presente no eixo de Estatística e Probabilidade, 

são abordadas nos livros didáticos de Matemática, para o Ensino Fundamental II e 

Ensino Médio, adotados pelos professores que ensinam Matemática em Jataí-GO. 

Foi possível concluir que, no que se referem aos conteúdos de probabilidade e 

estatística, os livros abordam de forma muito abrangente e de fácil compreensão 
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para os alunos. Porém, com relação à leitura e a escrita, os livros didáticos deixaram 

a desejar, visto que, os mesmos não apresentam atividades/exercícios que possam 

desenvolver essa competência, a qual é muito importante, pois a leitura e a escrita 

desenvolvem no aluno a capacidade de compreender o que é cada aspecto a se 

resolver no exercício e o porquê de sua necessidade. Com relação a participação do 

projeto, enquanto bolsista, podemos concluir o quando foi importante partilhar dessa 

experiência, recebendo ótimas orientações e aprendendo com a professora 

orientadora. Este trabalho, além de colaborar com minha formação acadêmica, me 

familiarizando com os PCN, currículo referência, com o livro didático, entre outros, 

incentiva em prosseguir com os estudos como, uma pós-graduação.  
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A TEMÁTICA INDÍGENA NO ENSINO DE HISTÓRIA NA REDE 

MUNICIPAL DE ENSINO DE JATAÍ – GOIÁS 

CHIMITI, Joshua Almeida1; NOVAIS, Sandra Nara da Silva2

Palavras Chave: História – Cultura Indígena – Ensino de História 

Justificativa/ base teórica: Quando nos referimos aos povos indígenas na 

contemporaneidade, falamos de povos portadores de culturas e identidades 

próprias, que segundo Cunha (1998) foram equivocadamente chamados de índios, 

gentios, negros da terra, tupi e tapuia. Nomenclaturas estas atribuídas por povos 

europeus, colonizadores ou religiosos, anulando as especificidades étnicas e a 

diversidade cultural existente em todo continente americano. Para Cunha (1986, p. 

116), frente ao acelerado contato com a sociedade envolvente não indígena, a 

resistência indígena se manifesta no apego a alguns traços culturais que preservam 

a identidade do grupo. Para a autora, “[...] a seleção de alguns símbolos que 

garantem, diante das perdas culturais, a continuidade e a singularidade do grupo 

parece recorrente nos processos de afirmação étnica”. Sendo assim, a cultura ao

invés de ser o pressuposto de um grupo étnico, deve ser entendida como sendo um 

produto dele, pois está em constante processo de ressignificação e reelaboração. 

Além disso, Grupioni (1994) enfatiza que os antropólogos já atestaram em diversos 

estudos, que faz parte da essência das culturas a mudança, a transformação. 

Partindo desse pressuposto é natural que tanto a nossa cultura quanto a dos 

indígenas mude, seguindo ritmos próprios e alheios quando são impelidos por 

agentes externos.  De acordo com Almeida (2010), se levarmos em conta os 

movimentos indígenas da atualidade eles vão evidenciar que falar português, 

participar de discussões políticas, reivindicar seus direitos, e ter presença ativa na 

sociedade dos brancos assim como aprender seus mecanismos de funcionamento 

não o desqualifica da condição de índio, é apenas uma ferramenta que lhes permite 

Resumo revisado pela orientadora professora Dr.ª Sandra Nara da Silva Novais e pelo bolsista 
Prolicen Joshua Almeida Chimiti.  Código do Projeto – 43430. Fonte financiadora Universidade 
federal de Goiás. 
1 Unidade Acadêmica de Ciências Humanas e Letras - Universidade Federal de Goiás - Regional 
Jataí – e-mail kallious@hotmail.com. 
2 Unidade Acadêmica de Ciências Humanas e Letras da Universidade Federal de Goiás – Regional 
Jataí – e-mail novaisnara@hotmail.com.
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defender seus direitos. No mesmo sentido Cunha (1987, p.15) afirma que apesar 

das mudanças uma cultura indígena só deixa de ser considerada assim quando os 

membros do seu grupo perdem a consciência de seu vínculo histórico com 

sociedades pré-colombianas. Ademais no Brasil é utilizado o critério de auto 

definição étnica para se determinar quem é índio. 

Cristian Laville (1999) ao apontar que durante muito tempo o ensino de história nas 

escolas era constituído por um modelo que privilegiava os mitos nacionais sobre a 

formação da cultura brasileira, assim como a crença na integração nacional nos 

ajuda entender parte do desconhecimento sobre os povos e culturas indígenas. 

Esse modelo de história possui como principal característica a exclusão, sujeitos, 

ações e lutas sociais são excluídas em prol da ideia de que a história é feita por 

alguns e para alguns. Durante esse período a história ensinada tinha como 

fundamento teórico a historiografia tradicional positivista, eurocêntrica e linear, 

organizada com base nos marcos/fatos da política institucional, numa sequência 

cronológica causal em que os aspectos da história local e a emergência de outros 

atores sociais não encontravam espaço. Fonseca (2007) considera que do 

movimento historiográfico e educacional ocorrido nos últimos anos é possível 

apreender uma nova configuração do ensino de História no que diz respeito aos 

objetos, temas, recortes, problemas, fontes e referenciais teóricos. No entanto nos 

adverte Abud (2010) que os currículos das escolas públicas, guias propostas e 

parâmetros são produzidos por órgão oficiais, que os deixam marcados com suas 

tintas, por mais que os documentos pretendam representar o conjunto dos 

professores e os ―interesses dos alunos‖. E por mais que tais grupos reivindiquem 

participação na elaboração de instrumentos de trabalho, esta participação tem se 

restringido, na maioria das vezes, a leituras e discussões posteriores a elaboração 

das políticas públicas, cabendo aos professores e à escola apenas cumprir tais 

programas. Apesar da nova configuração do ensino de história presente nos dias 

atuais, no contexto educacional, a realidade indígena é abordada superficialmente. A 

imagem construída do indígena nos livros didáticos ajuda a descaracterizar uma 

cultura, uma vez que grande parte dos materiais didáticos operam com uma noção 

de índio genérico.  

Objetivos: - Analisar a implementação do ensino da história e cultura indígena - Lei 

11.645/2008 - no ensino de história da Rede Municipal de Ensino do Município de 
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Jataí – Goiás buscando compreender os desafios, limites e possibilidades que 

permeiam a temática indígena em sala de aula. 

- Produzir um Guia Didático com indicações de textos, vídeos, documentários e sites 

na internet com informações atualizadas sobre os povos indígenas a ser utilizado em 

sala de aula por professores e alunos.  

Metodologia: A pesquisa cujo objetivo consistiu em analisar a implementação do 

ensino da história e cultura indígena - Lei 11.645/2008 - no ensino de história da 

Rede Municipal de Ensino do Município de Jataí – Goiás buscando compreender os 

desafios, limites e possibilidades que permeiam a abordagem da temática indígena 

em sala de aula, se concentrou nas séries finais do ensino fundamental – 6º ao 9º 

anos. Utilizamos das contribuições da Nova História Indígena cujo principal objetivo 

consiste em: “conhecer as ações e interpretações de sujeitos e povos indígenas, 

diante de realidades diversas, ao longo da história do Brasil” (Wittmann, 2015, p. 

14). Os procedimentos metodológicos consistem no estudo da Lei 11.645/2008; na 

abordagem da temática indígena no livro didático adotado pela rede municipal de 

ensino de Jataí; no estudo da matriz curricular da rede municipal de ensino de Jataí-

GO, e na elaboração de um guia didático com leituras e sugestões atualizadas sobre 

os povos indígenas.   

Resultados/discussões: Apesar da nova configuração do ensino de história 

presente nos dias atuais, no contexto educacional brasileiro a realidade indígena é 

abordada superficialmente. A imagem dos indígenas nos livros didáticos contribui 

para a manutenção dos estereótipos, uma vez que, grande parte dos materiais 

didáticos opera com uma noção de índio genérico perpetuando assim ideias 

incorretas e etnocêntricas. Meireles (2011), ao destacar aspectos relacionados à 

imagem dos índios nos livros didáticos de história do ensino fundamental aponta os 

seguintes aspectos: superficialidade no trata da questão; lacuna entre o período 

colonial e o presente; silêncio em relação a resistência indígena ao projeto 

colonizador; predominância dos povos Tupi ou Tupi-Guarani em relação aos demais 

grupos; as populações indígenas são mencionadas sempre no passado. Geralmente 

nesses manuais os indígenas são apresentados como fazendo parte do passado da 

nação, ou seja: são aqueles que estavam aqui quando os portugueses chegaram em 
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1500, eram selvagens, andavam nus, caçavam, pescavam, viviam em ocas com 

suas várias mulheres e filhos, usavam cocares e enfeites de penas, arco e flechas.  

Bergamaschi (2011) ao laçar um olhar sobre o ensino de história considera que os 

livros didáticos da primeira metade do século XX contribuíram na construção de uma 

mentalidade assentada nas seguintes questões: 1- índio genérico - a pluralidade das 

identidades étnicas fica completamente apagada; 2- índio exótico - apresentado por 

diferenças e sinais diacríticos muito específicos e descontextualizados 

culturalmente; 3- índio romântico - bom selvagem do passado, figura ambígua de 

herói e perdedor; 4- índio fugaz - que anuncia um fim inexorável seja pelo extermínio 

físico ou pela assimilação. Para a autora existe um silêncio ao se tratar dos povos 

indígenas, mas que, vislumbram-se nos tempo recentes concepções que enfatizam 

a historicidade e o protagonismo das sociedades ameríndias. Mas em geral, quando 

o tema é povos indígenas, se observa na escola e no Ensino de História o

predomínio do silêncio. Nesse sentido a implementação da Lei 11.645 que torna 

obrigatório o ensino da história e cultura indígena na educação básica pode 

contribuir quebrar esse silêncio. Nas considerações de Grupioni (2009) a lei é 

importante, no entanto, não será eficiente se não estiver aliada ao esforço por parte 

do Ministério da Educação (MEC) por meio do Plano Nacional do Livro Didático 

(PNLD) em incorporar nos manuais didáticos uma nova perspectiva sobre a história 

e a presença indígena. Faz-se necessário também maior investimento nos cursos de 

formação de professores, bem como na implementação da Lei 11.645/2008 nos 

Sistemas de Ensino.  

Conclusão: O produto da pesquisa consistiu na elaboração de um guia 

didático a ser utilizado por professores e alunos das escolas da Rede Municipal de 

ensino de Jataí-Goiás, contendo os principais conceitos para se compreender a 

questão indígena no Brasil. A discussão se faz de maneira didática procurando 

instigar professores e alunos e promover debates em sala de aula. Além disso, os 

tópicos contêm sugestões de materiais auxiliares tais quais documentários, sites, 

curtas-metragens, materiais áudio visuais que auxiliem o processo de ensino e 

aprendizagem acerca da história e da cultura indígena.  O Guia didático elaborado 

traz na apresentação alguns questionamentos que possam instigar a curiosidade do 

leitor tais como: Vamos aprender um pouco sobre a cultura e história indígena? 

Você já teve curiosidade para saber sobre os povos indígenas? Quem são eles? 
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Onde estão localizadas suas terras? Como vivem? Que línguas falam? Que rituais 

praticam?  Produz cerâmica? Que tipo de artesanato fabrica? Mantem contatos com 

os não-indígenas? No segundo momento priorizamos abordar conceitos importantes 

para se compreender as populações indígenas na contemporaneidade. No guia 

didático também buscamos trazer algumas perguntas diretas que são fruto da 

curiosidade dos alunos sobre a temática indígena, como por exemplo: Mas, índio de 

calça jeans, pode? O material busca subsidiar professores e alunos no processo de 

desconstrução de estereótipos e preconceitos em relação aos povos indígenas, 

visando compartilhar e gerar conhecimento sobre a temática.  
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Análise da efetivação da Prática como Componente Curricular no 

Curso de Licenciatura em Geografia da UFG/Regional Jataí1 

PENA, Josy Carla da Silva2; MARTINS, Alécio Perini3 

Palavras-chave: Formação de professores; avaliação de projeto pedagógico; prática 

como componente curricular; Licenciatura em Geografia 

Justificativa/Base Teórica: Os cursos de formação de professores tem enfrentado 

ao longo do tempo um grande problema relacionado a um conceito de ensino 

bifurcado, com uma vertente caracterizada pela supervalorização dos conhecimentos 

teóricos, menosprezando as práticas enquanto fonte de conteúdo na formação de 

professores; e outra, caracterizada pela supervalorização do saber pedagógico 

através da pratica, desprezando os conhecimentos teóricos na análise contextual das 

práticas. Assim, são ministrados cursos em que os conhecimentos teóricos e as 

práticas de ensino não são correlacionados. (ANDERI, 2008)  

Para desfazer a bifurcação dos cursos de formação de professores, faz-se necessário 

entender o que é essa prática, que pode ser denominada como prática curricular, 

prática de ensino e prática profissional, tendo sido definida no Parecer CNE n°.09/01: 

Uma concepção de prática mais como componente curricular implica 

vê-la como uma dimensão do conhecimento que tanto está presente 

nos cursos de formação, nos momentos em que se trabalha na 

reflexão sobre a atividade profissional, como durante o estágio, nos 

1 Texto revisado pelo Orientador, Prof. Alécio Perini Martins. O plano de trabalho integra o projeto cadastrado 
no SAP com o número 40526 

2 Estudante de Licenciatura em Geografia. Bolsista PROLICEN. UAE de Estudos Geográficos. drajosycarla@gmail.com 

3 Orientador. Professor. UAE de Estudos Geográficos. alecioperini@yahoo.com.br 
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momentos em que se exercita a atividade profissional. (CNE/CP 

009/2001, p. 23)  

A prática deve ser exposta como uma ação repleta de teoria, debelando-se da ideia 

defasada de que o estágio é o espaço reservado à prática, e na sala de aula tem-se 

a teoria. A prática como componente curricular serve para reflexão do conteúdo que 

está sendo aprendido pelo discente, e que será ensinado por ele, quando estiver 

atuando como docente na educação básica. Reflete questões ligadas ao saber 

profissional, e neste caso o saber profissional é o do professor. Segundo ANDERI, a 

prática como componente curricular é:  

É um elemento relacionado ao exercício da docência e que deve estar 

presente em todas as disciplinas constantes da matriz curricular dos 

cursos de formação de professor, ela deve articular o conhecimento 

específico da área de formação com as condicionantes, 

particularidades e objetivos deste conhecimento na educação básica. 

(ANDERI, 2008, p. 75) 

A ideia de penetrar a prática em todo o processo de formação de professores não é 

algo atual. Valnir Chagas em 1975, já apontava uma incoerência em que a prática 

acontece somente depois das matérias teóricas. O ideal seria que ela acontecesse ao 

longo de toda a formação. (CHAGAS, 1975). A partir das Diretrizes Curriculares de 

1996 que a concepção de prática começou a ganhar novos moldes, mas foi com as 

Diretrizes Curriculares de 2001, com resolução em 2002, que de fato a prática como 

componente curricular aparece firmemente, com o intuito de mesclar a teoria e prática 

desde o primeiro início dos cursos de formação de professores. (NETO e SILVA, 2014) 

OBJETIVOS: Analisar como a prática enquanto componente curricular tem sido 

efetivada no curso de Licenciatura em Geografia da UFG/Regional Jataí, seja em 

disciplinas de núcleo específico, seja em disciplinas de núcleo comum, indicando 

caminhos para uma melhor condução dessa prática na formação docente. 

METODOLOGIA: Para se atingir os objetivos propostos, foram utilizados os seguintes 

métodos/instrumentos: análise documental e aplicação de questionários. A pesquisa 

foi desenvolvida tendo como referência o estudo de caso conforme a abordagem 

qualitativa de Lüdke e André (1986). A análise da percepção dos discentes sobre os 

impactos das DCNs no curso foi feita, por meio da aplicação de questionário aos 
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alunos do curso de Licenciatura em Geografia da UFG – Regional Jataí, para conhecer 

a sua percepção sobre a prática como componente no curso de Licenciatura em 

Geografia. 

O projeto desenvolvido durante a bolsa PROLICEN é um plano de trabalho de um 

projeto “guarda-chuva”, coordenado pelo Núcleo de Ensino e Pesquisa em Educação 

Geográfica (NEPEG) vinculado ao IESA/UFG/Regional Goiânia que conta com a 

colaboração de vinte e nove professores pesquisadores de diferentes instituições de 

Ensino Superior do País. Este projeto, intitulado “Projetos de Formação de 

Professores de Geografia: 10 anos após as Diretrizes Curriculares Nacionais” 

encontra-se cadastrado na Plataforma Brasil com CAAE nº 67429717.8.0000.5083.  

RESULTADOS E DISSUSSÃO:  A análise dos dados foi feita através de questionários 

distribuídos para os discentes do curso de Geografia para verificar a efetivação da 

prática enquanto componente curricular. Foram aplicados 37 questionários 

correspondentes a 100% do total de alunos com matricula ativa do curso de 

licenciatura, para o terceiro, quinto e sétimo período, porque o regime anual do curso 

oferta somente esses períodos no primeiro semestre, onde 51% dos alunos 

responderam, tornando satisfatória a amostragem final. As respostas variam entre: 

ótima, boa, média, insatisfatória e não contemplada, que significa que não houve em 

nenhuma hipótese, a PCC. As disciplinas de Trabalho Final de Curso e Estágio 

Supervisionado em Geografia IV, correspondentes ao oitavo período não tiveram 

respostas pois nenhum dos alunos entrevistados cursaram as mesmas. 

Em relação às disciplinas do primeiro período, 19 discentes cursaram. As disciplinas 

de Geologia Geral, Cartografia Básica, e Fundamentos de astronomia, foram as 

disciplinas melhor avaliadas nos quesitos “ótima” e “boa, com 53%, 35% e 33%, 

respectivamente. Já as disciplinas de Estatística Básica, Formação Sócio Espacial, 

Geografia e Demografia e Geografia e Sociedade, tiveram avalição “insatisfatória ou 

“não contemplada”, com 67%, 47%, 42% e 39%, respectivamente. 

Em relação às disciplinas do segundo período, 19 alunos cursaram. A disciplina de 

Cartografia Temática, no quesito “ótima”, obteve 53%. Geologia e Recursos Minerais 

obteve 53% no quesito “boa” e Introdução à Climatologia, 37% no quesito “média”. As 

disciplinas de Formação do Território e do Povo Brasileiro e Geografia da População, 
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tiveram maior avaliação no quesito “não contemplada”, com 53% e 39%, 

respectivamente.  

Em relação às disciplinas do terceiro período, entre 15 a 19 discentes cursaram. 

Geomorfologia Geral e Climatologia Dinâmica, foram as disciplinas melhor avaliadas 

no quesito “ótima”, com 50% e 29%, respectivamente. Já as disciplinas de 

Fundamentos Filosóficos e Sócio Históricos da Educação, Teoria e Metodologia da 

Geografia e Geopolítica e Geografia Política, tiveram maior avaliação no quesito “não 

contemplada” com 60%, 56% e 53%, respectivamente. 

Em relação às disciplinas do quarto período, entre 12 e 18 alunos cursaram. Geografia 

Agrária, Geoprocessamento e Didática e Formação de Professores, foram as 

disciplinas mais bem avaliadas nos quesitos “ótima” e boa”, com 41%, 39% e 38%, 

respectivamente. Já as disciplinas de Teoria e Metodologia da Geografia 

Contemporânea, Princípios de Sensoriamento Remoto e Psicologia da Educação I, 

tiveram maior avaliação no quesito “não contemplada”, com 50%, 46% e 44%, 

respectivamente.  

Em relação às disciplinas do quinto período, entre 6 e 10 alunos cursaram. Geografia 

Urbana, Pedologia e Psicologia da Educação II, foram as disciplinas mais bem 

avaliadas nos quesitos “ótima” e “boa”, com 40%, 38% e 33%, respectivamente. Já as 

disciplinas de Estágio Supervisionado em Geografia I e Didática e Formação de 

Professores em Geografia tiveram maior avaliação no quesito “não contemplada”, com 

50% e 38%, respectivamente.     

Em relação às disciplinas do sexto período, entre 6 e 7 discentes cursaram. Didática 

para o Ensino de Geografia I e Estágio Supervisionado em Geografia II, foram as 

disciplinas mais bem avaliadas no quesito “ótima”, ambas com 33%. Já as disciplinas 

de Políticas Educacionais no Brasil, Metodologia de Pesquisa e Geografia da 

Indústria, tiveram maior avaliação no quesito “não contemplada” com 67%, 57% e 43% 

respectivamente. 

Em relação às disciplinas do sétimo período, entre 5 e 7 discentes cursaram. Todas 

as disciplinas tiveram resultados mais significativos no quesito “não contemplada”, 

onde Didática para o Ensino em Geografia II obteve 57%, Elaboração de Projeto de 

Pesquisa 60% e Estágio Supervisionado em Geografia III 50%. 
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Em relação às disciplinas do oitavo período nenhum discente cursou, pois o curso de 

Geografia da Universidade Federal de Goiás – Regional Jataí, funciona em regime 

anual, em que o oitavo período é ofertado no segundo semestre. 

É possível notar que de acordo com a percepção dos discentes, a Prática como 

Componente Curricular não tem sido ofertada de maneira satisfatória, não trazendo a 

reflexão necessária acerca de conteúdos e práticas geográficas para quando esses 

discentes se tornarem docentes e estiverem atuando na educação básica. É possível 

notar também, que na primeira metade do curso, em que se tem mais disciplinas da 

área física, a prática como componente curricular teve maior eficiência, segundo os 

discentes. Já na segunda metade do curso, onde as disciplinas pedagógicas são 

inseridas, a avaliação dos discentes apontou para a ineficácia da prática como 

componente curricular, nos mostrando um problema sério na estrutura e forma de 

como as disciplinas especificas da licenciatura estão sendo apresentadas e ensinadas 

aos alunos pelos professores. Foi possível notar também que, os próprios alunos não 

tem um entendimento claro sobre o que é a PCC, confundindo-a com a carga horária 

pratica das disciplinas (trabalho de campo, análise em laboratório, etc.). Como são 

coisas diferentes, o curso e os professores devem se atentar a isso, e buscar 

esclarecer aos alunos as diferenças de cada coisa, para que os mesmos possam 

compreender melhor o novo PPP, que entrará em vigor em 2018. 

CONCLUSÃO: As disciplinas que foram mais bem avaliadas são aquelas em que 

constam na ementa carga horária dividida entre aulas teóricas e práticas. As 

disciplinas que tem carga horária 100% teórica tiveram uma avaliação insatisfatória 

no que se diz à PCC, mesmo aquelas que são disciplinas específicas do ensino. Isso 

nos leva a dois caminhos: a prática como componente curricular só é oferecida quando 

se tem aulas práticas, deixando as disciplinas teóricas sem o conhecimento específico 

da área de formação com as condicionantes, particularidades e objetivos deste 

conhecimento na educação básica; e, os alunos não sabem dissociar a aula prática 

da prática como componente curricular.  

Torna-se necessário que a coordenação de curso e o NDE discutam possibilidades 

em que a implementação da prática como componente curricular seja mais efetiva, 

atendendo a todos os requisitos das Diretrizes Curriculares Nacionais, à partir da 

implementação do novo projeto político pedagógico do curso de Geografia,  que 

entrará em vigor no primeiro semestre de 2018, aumentando 400 horas de carga 
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horária de prática como componente curricular, dividida em 10 horas para cada 

disciplina do curso de licenciatura, Assim, entende-se que a formação de professores 

se dará de forma mais adequada e satisfatória. 
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UNIVERSIDADE E FORMAÇÃO DE PROFESSORES DA EDUCAÇÃO BÁSICA: 

UM ESTUDO A PARTIR DAS POLÍTICAS AFIRMATIVAS NA UFG

MIRANDA, Lucas Emannoel Martins1; SOUZA, Luís César2 

RESUMO: A pesquisa “Políticas afirmativas: problema ou solução na UFG?”, foi

realizada no período de agosto/2016 a julho/2017 dentro do Programa Bolsas de 

Licenciatura (PROLICEN/2016-2017) da Pró-Reitoria de Graduação (PROGRAD) da 

Universidade Federal de Goiás (UFG). Trata-se de uma pesquisa de cunho 

bibliográfico, em que se procurou investigar por meio de textos, livros, artigos, leis, 

decretos e normatizações que debatam as ações afirmativas. Após leitura, sínteses 

e discussões desses documentos, procuramos estabelecer apontamentos das 

convergências e divergências da implantação do programa UFGInclui na UFG 

Regional-Jatai, buscando compreender as contradições e imposições da sociedade 

mediante ao processo de formação do indivíduo contemplado pelo sistema de 

políticas afirmativas e o desdobramento do programa para formação de futuros 

licenciados na educação básica.  

Palavras-chave: Políticas afirmativas, UFGinclui, formação, educação. 

JUSTIFICATIVA/BASE TEÓRICA: A compreensão das políticas de ações 

afirmativas deve buscar na história da constituição da sociedade brasileira os 

esclarecimentos e fundamentos. Seus princípios se deram no início do governo de 

Franklin Roosevelt no ano de 1941 no EUA, ao qual o então presidente proibiu a 

discriminação, buscando uma igualdade afetiva entre as pessoas. Mas somente em 

1961 que o termo Ação Afirmativa foi criado pelo presidente John F. Kennedy, e 

concretizado pela liderança de Martin Luther King com o movimento de defesa dos 

Resumo revisado pelo professor/orientador: Luís César de Souza. 
1 Bolsista da pesquisa “Universidade e formação de professores da educação básica: um estudo a partir das 
políticas afirmativas na UFG”, desenvolvida no Prolicen 2016-2017. Unidade Acadêmica Especial de Ciências da 
Saúde/UFG-Regional Jataí. E-mail: lucas.miranda19@hotmail.com 
2 Orientador e coordenador da pesquisa “Universidade e formação de professores da educação básica: um 
estudo a partir das políticas afirmativas na UFG”, desenvolvida no Prolicen 2016-2017. Unidade Acadêmica 
Especial de Ciências da Saúde/UFG-Regional Jataí. E-mail: lucceso@hotmail.com 
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direitos civis dos negros. A primeira política governamental baseada nos princípios 

de ação afirmativa ocorreu em 1972 nos EUA, quando o então presidente Richard 

Nixon determinou leis de contratação de pessoas de minorias raciais e também de 

mulheres por meio da Lei da Oportunidade Igual no Emprego para os órgãos 

federais (BRANDÃO, 2005 apud ASSIS; LEAL 2014, pag.1). Compreendemos que 

esses primórdios foram de suma importância para implantação das ações 

afirmativas em diversos setores, principalmente na área educacional. 

No Brasil o debate sobre políticas baseadas nos princípios de ação 

afirmativa surgiu em 1943 durante o Estado Novo, com a Consolidação das Leis do 

Trabalho (CLT), que determinou igualdade de direitos entre homens e mulheres. 

Porém somente em 2002 esses princípios atingiram a área educacional, 

precisamente nas universidades estaduais do Rio de Janeiro com a implantação de 

um sistema de reserva de vagas nos cursos de graduação para candidatos 

afrodescendentes e estudantes egressos de escolas públicas e posteriormente se 

espalhando para restante das regiões. 

Cabe registrar que as políticas afirmativas seguem dois rumos: de um 

lado, os que estão comprometidos com as transformações sociais, econômicas, 

políticas e culturais e buscam maneiras para superar os problemas históricos, 

envolvendo principalmente afrodescendentes e indígenas, e, de outro, os críticos 

que contestam, explicitamente ou não, que essa pauta seja discutida e concretizada. 

OBJETIVOS: O objetivo principal dessa pesquisa foi averiguar e compreender a 

política afirmativa no âmbito da UFG tendo como foco o programa UFGInclui, a partir 

de situações oriundas da UFG-Jatai, em que procuraremos abordar os pontos 

positivos e negativos do sistema de ações afirmativa, sobretudo relacionado à 

formação de futuros professores. 

METODOLOGIA: Realizamos pesquisa bibliográfica e documental, a fim de 

conhecer e analisar os principais estudos que abordam a problemática da 

inclusão/exclusão na sociedade contemporânea e as políticas afirmativas nos cursos 

de licenciatura das universidades, sobretudo a partir da década de 1980, tendo 
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como principal foco a implantação das políticas afirmativas na UFG por meio do 

programa UFGinclui desde sua criação em 2008. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES: A universidade é citada como uma instituição 

instalada nos contextos sociais, político e econômico e essas características 

marcam as condições de desigualdades sociais, principalmente em relação ao 

ensino oferecido até a inserção na universidade. 

No Brasil apenas em 2002 que o programa de políticas afirmativas teve 

início, tendo seu primórdio na educação, ocorrido na Universidade do Estado do Rio 

de Janeiro (UERJ) e na Universidade do Estado do Norte Fluminense (UENF). 

Porém em 2008 que no estado de Goiás foi aprovada a lei para egresso dessa 

política, e implantada no vestibular do ano seguinte trazendo como base de inclusão 

o programa UFGinclui.

O programa UFGInclui foi instalado vendo a suma necessidade de 

inserção de alunos que estudaram o ensino básico em escolas públicas ou que 

pertencem aos recortes étnicos e raciais que envolvem os negros, índios e negros 

quilombolas. Sendo assim o UFGinclui foi implantado para promover “a inclusão de 

estudantes de escolas públicas, negros que estudaram em escolas públicas, 

indígenas e negros quilombolas, por um tempo determinado” de 10 anos, na 

proporção de 10% das vagas destinadas a estudantes oriundos de escola pública, 

10% para negros oriundos de escola pública, uma vaga para negros quilombolas e 

uma vaga para indígenas.  

No entanto um caso alarmante em Goiás foi o fato que, de acordo com 

pesquisas, apenas 14,71% dos 775.000 jovens com idades entre 18 e 24 anos 

tinham acesso ao ensino superior por conterem condições financeiramente baixas e 

que na região centro oeste os predominantemente “negros” eram maioria na classe 

oriunda de menores rendimentos e também aqueles que estudaram nas escolas 

públicas de ensino médio possuem mais dificuldade para se classificarem nos 

cursos da UFG. (RESENDE; QUEIROZ; FARIAS, 2012, P.123) 

Uma característica presente nos alunos que se inserem na universidade 

pelo programa UFGInclui é o trabalho em contra turno, também os jovens que tem 
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de ajudar nas despesas de casa assim não têm condições de abandonar o serviço e 

ficando só com a condição de estudar. Entretanto, é notória uma grande contribuição 

dada através das bolsas estudantis que possibilita o continuar do aluno no curso, 

pois diminui o custear de despesas como no caso de vestimentas, atividades de 

lazer e alimentação, despesas essenciais para que os estudantes possam se manter 

regularmente em uma universidade. 

Outro aspecto abordado nesta pesquisa foi a chamada “crise das 

licenciaturas”. Em âmbito nacional, tem sido cada vez mais comum reconhecer a 

crise pela qual passam os cursos que formam professores.  

Essa situação não é simples de compreender, embora à primeira vista não 

seja difícil identificar que o desinteresse pela docência resulta dos baixos salários, 

da pouca atratividade do plano de carreira do magistério, da indisciplina 

generalizada que acomete a juventude tecnológica, da falta de autoridade do 

professor, do desinteresse do aluno, etc. Sobre esse cenário, Aranha e Souza (2013, 

p. 78) afirmam que as licenciaturas encontra-se em uma crise que “combina 

ingredientes de natureza muito diversa, mas o elemento-chave de sua explicação é 

o baixo valor do diploma de professor, sobretudo na educação básica, tanto no

mercado de bens econômicos (salário) quanto no mercado de bens simbólicos 

(prestígio)”. Isso expressaria uma equação bastante contraditória: quanto mais se 

expande a oferta do ensino escolar, maior é a dificuldade de formar professores para 

atendê-la.  

CONCLUSÕES: Vimos que a partir de reinvindicações e projetos o governo federal, 

a sociedade civil e o setor privado passaram a ser mais participativos ao que se 

tratava de políticas afirmativas. Uma pauta importante sobre o modo pelo qual a 

universidade poderia incentivar os alunos a ampliarem a inclusão social, era o 

incentivo ao aluno ingressante do sistema de cotas a participar do processo seletivo 

e assim acompanha-lo na trajetória da formação acadêmica visando não somente o 

seu acesso ao ensino superior, mas também a sua permanência plena nos cursos 

de graduação das universidades públicas brasileiras até a sua conclusão. Nessa 

perspectiva, a política de ação afirmativa ou “política de cotas” como é conhecida, é 
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uma das possibilidades de reverter o quadro de injustiça com estudantes 

afrodescendentes, estudantes de escolas públicas e indígenas.  

Em busca de incentivo, o aluno que opta pelo sistema de cotas pode 

usufruir do programa UFGinclui, que foi proposto com o princípio geral de 

compromisso com a democratização da educação, a socialização dos seus 

benefícios e o desenvolvimento cultural, artístico, científico, tecnológico e 

socioeconômico. 

Outro ponto elencado é a crise da licenciatura dada pelo problema do 

desinteresse na profissão de ensinar que certamente é grave, mas é importante 

reconhecer que não é um problema brasileiro e nem tampouco uma novidade, mas 

recorrente. Baixo salário, adoecimento ou por não suportarem mais serem vítimas 

de violência física e/ou simbólica no cotidiano da sala de aula são parte dos fatores 

que impulsionam a desistência da profissão de ser professor. 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

ASSIS, R. R.; LEAL, C. R. A. A. Desdobramentos do programa UFGinclui nos
cursos de educação física do Campus Jataí/UFG. 2014 Disponível em: 
http://congressos.cbce.org.br/index.php/6concoce/10conef/paper/view/6142/3014. 
Acesso em: 30 mar. 2015.  

BRASIL. Ministério da Educação. Portaria 18, de 11 de outubro de 2012. Dispõe 
sobre a implementação das reservas de vagas em instituições federais de ensino de 
que tratam a Lei no 12.711, de 29 de agosto de 2012, e o Decreto no 7.824, de 11 
de outubro de 2012.  

BRASIL. Presidência da República. Decreto 7.824, de 11 de outubro de 2012. 
Regulamenta a Lei no 12.711, de 29 de agosto de 2012, que dispõe sobre o 
ingresso nas universidades federais e nas instituições federais de ensino técnico de 
nível médio. 

RESENDE, A. C. A; QUEIROZ, E. M. O; FARIA, G. G. G. A dialética
inclusão/exclusão na experiência do programa UFGInclui. Revista Brasileira de 
Estudos Pedagógicos. Brasília, v.93, p.120-134, 2012. 

1518



REPRESENTAÇÕES SOCIAIS SOBRE A LEITURA NA ESCOLA: UM ESTUDO 
COMPARATIVO 

CARVALHO1, Valéria Ribeiro; LIMA2, Rosely Ribeiro 

Palavras chave: Representações sociais; Práticas de leitura; Professor; Aluno. 

Justificativa/Referencial teórico 

A realização deste estudo se vincula à necessidade de se romper com o modelo 

adultocêntrico que tem imperado no âmbito das pesquisas em educação dando voz 

às crianças e reconhecendo-as enquanto sujeitos ativos em seu processo de 

aprender, bem como se assenta na constatação consensual de que a leitura se 

apresenta na atualidade como um elemento proeminente, desempenhando papel 

central nas dinâmicas sociais no mundo contemporâneo.  

Faz-se imperioso frisar que o acesso ao universo letrado consiste em uma das 

principais atribuições da instituições de ensino formal, sendo que a forma como 

essas práticas serão viabilizadas se refletirão de forma determinante na relação que 

os indivíduos estabelecerão com a leitura para além dos portões da escola. 

Nesse sentido, é preciso salientar que embora se constitua enquanto processo 

significativo, autores como Souza e Girotto (2011) apresentam dados do Programa 

Internacional de Avaliação de Alunos (PISA/2006) divulgados pela Organização para 

a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) que nos mostram a 

fragilidade da competência leitora dos estudantes brasileiros. Segundo as autoras, 

de um total de 56 países avaliados, em leitura, os alunos brasileiros ficaram 

classificados na 48ª posição, sendo que 56% dos jovens apresentavam competência 

leitora que os situava apenas no nível um ou abaixo dele, o que configura somente o 

Resumo revisado pela professora orientadora: Drª Rosely Ribeiro Lima. Projeto inscrito no SAP sob o 
número 34647, intitulado “Leitura e escrita: representações sociais de professores e alunos.” 

1 Bolsista PROLICEN 2016/2017 – Regional Jataí (UFG)/Unidade Acadêmica Especial de 

Educação/Curso de Pedagogia  – valribeiro.ufg@gmail.com. 
2 Orientadora – Regional jataí (UFG)/Unidade Acadêmica Especial de Educação/Curso de Pedagogia 

– roselyl@gmail.com.
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domínio da capacidade de localizar informações presentes de forma explícita nos 

textos e de estabelecer conexões simples entre ideias.  

Desta forma, tendo em vista a relevância que as práticas de leitura assumem no 

âmbito social, assim como a problemática relacionada ao ensino formal de Língua 

Portuguesa, amparando-nos na Teoria das Representações Sociais e na Teoria do 

Núcleo Central, parece-nos valioso buscar localizar e refletir acerca das 

representações sociais de educadores e educandos no que tange às práticas de 

leitura, uma vez que esta análise poderá servir como ponto de partida para que se 

viabilize uma necessária reconfiguração do trabalho com a referida disciplina. 

Assim, este estudo tem como fulcro a Teoria das Representações Sociais (TRS) de 

Serge Moscovici, e a Teoria do Núcleo Central (TNC) de Jean Claude Abric. Sendo 

a primeira, a teoria original a partir da qual desdobrou-se a segunda.  

De acordo com Jodelet (2001), ao abordar a TRS, as representações sociais se 

constituem como uma rede de saberes socialmente apropriados, partilhados e 

difundidos, que permeiam as relações entre indivíduos e desses com o meio; 

atuando no sentido de possibilitar, a expressão, o crescimento e a construção das 

identidades individuais e coletivas, bem como, de edificar as visões e as 

compreensões desses indivíduos acerca dos objetos do mundo real.  

Já para Abric (2003) a TNC consistindo-se enquanto um estudo que busca através 

de uma abordagem estrutural, o melhor conhecimento e aprofundamento da teoria 

primariamente proposta por Moscovici, postula que uma representação social 

compõe-se de um sistema central e um sistema periférico, o núcleo central 

apresentando-se, como o elemento mais estável e que garante a perdura da 

mesma; e o sistema periférico, a parte mais leve e maleável da estrutura 

representacional, cuja modificação não irá afetar diretamente a permanência dela. 

Objetivos 

 Analisar os dizeres de alunos de escolas de Jataí-GO acerca de como estes

concebem as práticas escolares de leitura, buscando localizar e refletir a respeito

das representações sociais partilhadas por eles sobre tais práticas;

 Traçar um comparativo entre a representação partilhada pelos alunos advindos

da instituição classificada entre os maiores e menores IDEB’s da rede municipal

de Jataí-GO, buscando identificar semelhanças e diferenças entre elas;
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 Realizar um comparativo dos dados advindos das falas docentes e discentes

sobre a prática da leitura na escola, localizando consensos e dissensos entre as

representações sociais de alunos e professores sobre a leitura na escola.

Metodologia 

A presente pesquisa configurou-se como bibliográfica e de campo, como também 

como uma vertente quanti-qualitativa. Esta fora realizada mediante a aplicação de 

questionário estruturado em escolas situadas entre os maiores e menores IDEB’s, 

com estudantes do 1º ao 5º ano do ensino fundamental da rede pública municipal de 

jataí-GO, no qual utilizamos a Técnica da associação Livre de Palavras (TALP). 

Os dados coletados foram processados utilizando o software EVOC, sendo que na 

etapa vigente desta pesquisa (2016/2017), para fins de comparação foram 

analisados os dados advindos dos dizeres de 94 alunos das turmas de 4º e 5º anos 

das instituições classificadas entre os maiores e menores IDEB’s. O projeto foi 

aprovado pelo Comitê de Ética em pesquisa da UFG sob o protocolo nº 050/2010. 

Resultados e discussão 

Na tabela disposta a seguir são apresentadas as evocações dos sujeitos da 

pesquisa para o termo indutor “leitura é”, sendo que no lado esquerdo encontram-se 

os elementos estruturais da representação do grupo de estudantes da instituição 

classificada entre os maiores IDEB’s acerca da leitura (G1) e do lado direito os 

aqueles das instituições classificadas entre os menores IDEB’s (G2).
Tabela 1: Elementos estruturais da representação social dos alunos das escolas de maior e menor IDEB (INEP/2014) da rede municipal de Jataí 
acerca do termo indutor “leitura é”. F = Frequência Intermediária de Palavras; OME = Ordem Média de Evocação.

Fonte: material elaborado pelas autoras.

INSTITUIÇÃO CLASSIFICADA ENTRE OS MAIORES 
IDEB’S (G1) 

INSTITUIÇÃO CLASSIFICADA ENTRE OS MENORES 
IDEB’S (G2) 

OME < 2,7 ≥ 2,7 OME < 2,9 ≥ 2,9 
F NÚCLEO CENTRAL PRIMEIRA 

PERIFERIA 
F NÚCLEO CENTRAL PRIMEIRA 

PERIFERIA 

≥ 11

ATRIBUTO F OME ATRIBUTO F OME 

≥ 9

ATRIBUTO F OME ATRIBUTO F OME 
Texto 14 2,071 Texto 18 2,556 
Livro 13 1,615 Livro 15 2,400 
Histórias 11 2,273 Ler 14 1,857 
Conto 11 2,273 Histórias 10 2,300 

< 11 

ZONA DE CONTRASTE SEGUNDA PERIFERIA 

≥ 9

ZONA DE CONTRASTE SEGUNDA PERIFERIA 
ATRIBUTOS F OME ATRIBUTO F OME ATRIBUTO F OME ATRIBUTO F OME 
Ler 10 1,800 Fábula 8 3,125 Bom 7 2,143 Aprender 7 3,143 
Escrever 4 2,000 Aprender 4 3,000 Gibi 7 2,143 Escrever 7 3,143 

Gibi 4 3,250 Importante 7 2,571 Poema 5 3,400 
Poema 4 3,500 Jornal 6 2,833 
Palavras 4 3,750 Entender 5 2,400 
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Partindo da compreensão dos elementos que foram evocados por G1 e G2 acerca 

das representações de ambos os grupos sobre a leitura, pudemos verificar a 

ocorrência de elementos análogos entre tais estruturas representacionais. 

Assim, entendemos que os alunos de modo geral – tanto os do G1 quanto os do G2 

– constroem suas representações ancorado-as nos processos de ensino e

aprendizagem escolares e nas práticas institucionalizadas de leitura vivenciadas 

pelos mesmos, sobretudo em seus aspectos mais funcionais e práticos; sendo que a 

imagem em processo de objetivação pelo grupo participante desta investigação está 

ligada a um entendimento de leitura que se liga diretamente ao seu papel de gerador 

e amplificador da aprendizagem, e à apropriação de saberes e ampliação das 

inteligências dos mesmos, evidenciando-se a relação que ela estabelece com a 

aquisição e desenvolvimento da escrita; bem como a possibilidade de propiciar 

deleite e fruição ao sujeito leitor. Portanto, a leitura seria para os sujeitos da 

pesquisa uma espécie de ponte, um meio para se chegar a um fim, e não uma 

finalidade em si mesma. 

Quanto à análise comparativa dos dizeres docentes relatados por Lima (2013) e 

aqueles oriundos das falas dos discentes, constatamos que enquanto para o grupo 

docente, a leitura está diretamente ligada à proposições que se vinculam ao mundo 

letrado e do conhecimento e ao domínio da linguagem gramaticalmente correta que 

implicam na inserção da prática da leitura como elemento essencial das práticas 

curriculares do processo educativo formal; sendo seu domínio condição sine qua non 

para a atuação dos alunos para além dos limites da escola, em um contexto histórico, 

social e cultural em que o aprendizado da língua padrão mostra-se enquanto 

competência fundamental para uma vivência plena e cidadã; no que concerne ao grupo 

discente, sua representação acerca da leitura, embora contenha elementos que nos 

permita afirmar a existência de valorização desta prática pelos sujeitos, não tem 

explicitada em si uma interconexão com a apropriação da língua padrão, não estando, 

portanto calcada em aspectos normativos relativos ao aprendizado das regras 

ortográficas e gramaticais e à ampliação do arcabouço vocabular dos indivíduos. 

Considerações finais 

Partindo dos aportes teóricos de Abric (2003), que afirma que toda e qualquer 

alteração do núcleo central será geradora de uma transformação total da 
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representação, assim como atendo-nos aos elementos que compuseram o núcleo 

central das representações, mostra-se razoável, portanto falarmos na existência de 

uma única representação social sobre as práticas de leitura que é partilhada entre os 

sujeitos pertencentes às instituições classificadas entre os maiores e menores 

IDEB’s, visto que houveram mais consensos do que dissensos entre os elementos 

presentes nas representações dos grupos investigados, e quando estiveram 

presentes dissensos os pontos divergentes se apresentavam entre os elementos 

periféricos das estruturas representacionais e não em sua centralidade. 

Outra constatação a que chegamos diz respeito às relações entre a fala dos docentes 

sobre a leitura em contra-posição aos dizeres discentes sobre este objeto. Nesse 

sentido, identificamos convergências e divergências: enquanto a representação dos 

alunos se liga à relação entre leitura e escrita e entre leitura e cognição, à representação 

docente é acrescido a estes mesmos elementos o aspecto normativo da língua, 

evidenciado na fala deste grupo na conexão instituída entre leitura e aquisição da 

linguagem formal, refletindo, então por parte dos docentes que participaram dos estudos 

de Lima (2013), uma valorização do uso “correto” da língua que tem como fundamento 

nodal a prática da leitura, que passa a ser entendida, neste contexto, como um meio 

para o aprendizado da norma padrão da Língua Portuguesa. 
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